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Guiné Equatorial: política linguística, manutenção e 
obsolescência das línguas oficiais, étnicas e 

crioulas em um contexto ibero-africano
Equatorial Guinea: Language Policy, Maintenance and Obsolescence 
of Official, Ethnic, and Creole Languages in an Ibero-African Context

Resumo: Na República da Guiné Equatorial (RGE), o 
espanhol, o francês e o português são línguas oficiais. 
Além disso, línguas africanas (fang, pichi, bube, fa 
d’Ambô, entre outras) também são usadas pela popula-
ção. Mais da metade da população do país tem menos de 
20 anos e, com o aumento da migração campo-cidade, 
as línguas dos diferentes grupos étnicos têm ficado res-
tritas a seus territórios tradicionais, ao passo que o fang, 
o pichi e o espanhol têm expandido seu uso no dia a 
dia e se tornado as línguas majoritárias no país, graças, 
sobretudo, à presença nos centros urbanos e à popula-
ção jovem. Nosso objetivo aqui é descrever e analisar a 
situação linguística na RGE, destacando o crescimento 
do pichi e do fang, a sobrevivência ou obsolescência das 
demais línguas e o papel das línguas oficiais (o espa-
nhol, o francês e o português).

Palavras-chave: Política linguística; línguas oficiais; 
contexto ibero-africano; pichi; fang.

Abstract: In the Republic of Equatorial Guinea (REG), 
Spanish, French, and Portuguese are official lan-
guages. Additionally, the population also uses African 
languages (Fang, Pichi, Bube, Fa d’Ambô, among 
others). With rural-urban migration increasing, lan-
guages of different ethnic groups have been restricted 
to their traditional territories. Alongside Spanish, in 
recent years, Fang and Pichi have become the most 
spoken languages, especially in urban settings by an 
ever-growing young population. Here, our goal is to 
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describe and analyze the linguistic situation in the 
country, the maintenance or obsolescence of REG’s lan-
guages, and the role of the official languages (Spanish, 
French, and Portuguese).

Keywords: Language policy and planning; official 
languages; Afro-Iberian context; Pichi; Fang.

1 Introdução

O objetivo deste texto é descrever e analisar as políticas linguísticas da República da Guiné 
Equatorial (RGE/GE), um país de língua oficial portuguesa e membro da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa (CPLP), servindo assim como uma referência sobre a situação 
linguística do país, uma vez que não há trabalhos com esse intuito na literatura. Os dados 
sobre as línguas da RGE são fruto de trabalho de campo realizado em Bioko e Ano Bom em 
2012 e da pesquisa bibliográfica da literatura disponível.

A RGE está localizada no Golfo da Guiné na África Atlântica. Em um ambiente multi-
linguístico, o espanhol (esp)1 e o francês (fra) possuem status de línguas oficiais, a primeira 
tendo sido oficializada em 1982 e a última em 1989. Adicionalmente, desde 2010, a RGE 
é também um país de língua oficial portuguesa (por). Portanto, trata-se do único país de 
colonização ‘ibérica’ que possui tanto o espanhol como o português como línguas oficiais. 
Além disso, são faladas por populações do território outras doze línguas: dez línguas bantu 
– o fang (fan), o bube (bvb), o kombe (nui), o kwasio (nmg), o seki (syi), o bapuku (bnm), o 
benga (bng), o lengue (bxc), o iyasa (yko) e o gyele (gyi) – e duas línguas crioulas – o pichi 
(fpe) e o fa d’Ambô (fab).

O texto está organizado da seguinte forma: depois desta Introdução, apresentamos 
um breve resumo da história colonial da RGE e de seu período pós-independência. Em 
seguida, detalhamos as políticas para as suas dez línguas étnicas, duas línguas crioulas e três 
oficiais. Posteriormente, apresentamos nossa discussão e análise. As considerações finais 
concluem o texto.

2 Contexto sócio-histórico

A RGE é formada por um território continental e um conjunto de ilhas. A parte continental, 
Mbini, anteriormente conhecida como Rio Muni, faz fronteira ao sul e ao leste com a República 
do Gabão e, ao norte, com a República de Camarões. Os territórios insulares compreendem a 
ilha meridional de Ano Bom (ou Pagalu), a ilha setentrional de Bioko (anteriormente conhe-
cida como Fernando Pó) e as ilhas Elobey (Grande e Chico/Pequeno) e Corisco, próximas ao 

1  Utilizamos aqui os códigos ISO 639-3 para cada uma das línguas mencionadas. Disponíveis em https://
iso639-3.sil.org/code_tables/639/data.

https://iso639-3.sil.org/code_tables/639/data
https://iso639-3.sil.org/code_tables/639/data
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delta do Rio Muni. Essas ilhas oceânicas, Bioko e Ano Bom, são territorialmente descontínuas 
e, entre elas, está o território da República Democrática de São Tomé e Príncipe (ver Imagem 
1). A ilha de Bioko concentra mais de um quinto da população total do país, de 1,89 milhão 
(Inege, 2021; Worldbank, 2024 – estimativas).

Imagem 1 – Território da República da Guiné Equatorial (parte continental 
e ilhas de Bioko e Ano Bom).

Fonte: Cia (2021).

Nominalmente, até 1778, o território da GE pertencia ao Império Português. O início 
da colonização europeia na região da RGE encontra populações diversas no continente e na 
Ilha de Bioko. No continente, os portugueses se limitaram à construção de entrepostos para o 
comércio de escravizados, porém em desvantagem com os já estabelecidos portos de Daomé 
(ao norte) e de Angola (ao sul). A ilha de Bioko, no período colonial denominada Fernão do 
Pó ou Fernando Pó, era habitada, na chegada dos colonizadores europeus, pelo povo bube. 
Todavia, por ser considerada insalubre pelos europeus, a ilha foi tratada como um territó-
rio menos importante, tanto pelos portugueses, como pelos espanhóis, que assumiram sua 
soberania de iure em 1778. Anteriormente, os portugueses tentaram implantar engenhos 
de cana-de-açúcar, com pouco sucesso e já sem vestígios de sua presença, no momento da 
chegada dos espanhóis. Porém, a ilha foi utilizada como entreposto de escravizados, tanto 
por portugueses, como por holandeses, empurrando a população bube para o seu interior 
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(Burton, 1992; Sundiata, 2003). O Tratado de El Pardo2 (1778, España) pacificou as relações 
entre o Império Espanhol e o Português, ao finalizar a negociação de territórios e hostilidades 
em vários pontos da fronteira luso-espanhola de facto da América do Sul. De acordo com o 
Tratado, Portugal cedia à Espanha as ilhas de Fernão do Pó e Ano Bom, bem como o território 
continental litoral da atual RGE (ou a Costa de los Esclavos), em troca da paz em sua fronteira 
meridional. Assim, Portugal obtém territórios na América do Sul, consolidando as futuras 
fronteiras do Brasil. Para os espanhóis, o controle de Fernando Pó, próximo ao Delta do Níger, 
na atual Nigéria, daria acesso ao mercado de escravos. No entanto, o domínio espanhol na 
região, após a assinatura do Tratado, foi pouco efetivo, ao ponto de, em 1822, os espanhóis 
arrendarem a ilha de Fernando Pó ao Império Britânico (Sundiata, 1974). Em 1855, a Espanha 
retoma a ilha com o fim do leasing, e envia ao território, em 1858, o seu primeiro governador, 
Carlos Chacón (Álvarez-Chillida; Nerín, 2018; Garcia Cantús, 2004; Nerín, 2010a). Mas, sem 
uma política econômica ou social efetiva, que só surgiria, via missionários, no final do século, 
a colonização das ilhas é vacilante e a da costa continental, inexistente. Contudo, a inabitada 
ilha de Ano Bom, descoberta entre 1493 e 1501 e colonizada a partir de 1503, é local de uma 

2  Tratado de El Pardo (1778, ESPAÑA, s.d.), artigo 13, em português: “Dezejando S. S. M. M. Fidelissima e 
Catholica promover as Ventagens do Commercio dos Seus respectivos Vassalos, os quaes podem verificar-se 
no que reciprocamente fizeram de compra, e venda de Negros, sem ligar-se a Contratos, e Assentos prejudi-
ciaes, como os que em outro tempo Se fizeram com as Companhias Portugueza, Franceza, e Ingleza, as quaes 
foi preciso extinguir, ou anular: Convieram os dous Altos Principes Contratantes, em que para lograr aqueles, e 
outros fins, e compensar de algum modo as Cessõens, restituiçõens, e renuncias feitas pela Coroa de Espanha 
no Tratado Preliminar de Limites de 1º de Outubro de 1777, cederia S. M. Fidelissima, como de facto tem cedido, 
e cede por Si, e em Nome de Seus Herdeiros, e Successores à S. M. Catholica, e aos Seos Herdeiros, e Successores 
na Coroa de Espanha, a Ilha de Anno Bom na Costa d’Africa, com todos os Direitos, Possessõens, e Acçõens, que 
tem à mesma Ilha, para que desde logo pertença aos Dominios Espanhoes, do proprio modo que até agora 
tem pertencido aos da Coroa de Portugal: E assim mesmo todo o Direito, e acção, que tem, ou pode ter a Ilha 
de Fernando do Pó, no Golfo da Guiné, para que os Vassalos da Coroa de Espanha Se possão estabelecer nella, 
e negociar nos Portos, e Costas opostas à dita Ilha, como São os Portos do Rio Gabão, dos Camarõens, de São 
Domingos, Cabo Formozo, e outros daquele Destricto; Sem que por isso Se embarece, ou estorve o Commercio 
dos Vassalos de Portugal, particularmente dos das Ilhas do Principe, e de Santo Thomé, que ao prezente vão, 
e que no futuro forem a negociar na dita Costa, e Portos, comportando-se nelles os Vassalos Portuguezes, e 
Espanhoes, com a mais perfeita harmonia, Sem que por algum motivo, ou pretexto Se prejudiquem, ou estor-
vem huns aos outros”.
Em espanhol: “Deseando Sus Majestades Católica y Fidelisima promover las ventajas del comercio de sus respec-
tivos Súbditos, las quales pueden verificarse en el que reciprocamente hicieren de compra, y venta de Negros, 
sin ligarse á Contratas, y Asientos perjudiciales, como los que en otro tiempo se hicieron con las Compañias 
Portuguesa, Francesa, y Inglesa, los quales fué preciso cortar, ó anular, se han convenido los dos Altos Principes 
Contrayentes en que para lograr aquellos, y otros fines, y compensar de algun modo las Cesiones, Restituciones, 
y renuncias hechas por la Corona de España en el Tratado Preliminar de Limites de 1º de Octubre del 1777. cederia 
S. M. Fida, como de hecho ha cedido, y cede por si, y en nombre de Sus herederos y succesores a S. M. Católica, y 
los suyos en la Corona de España la Isla de Anno bon, en la costa de Africa, con todos los Derechos, posesiones, y 
acciones, que tiene a la misma Isla, para que desde luego pertenesca alos Dominios Españoles del propio modo 
que hasta ahora ha pertenecido á los de la Corona de Portugal; y asi mismo todo el derecho, y accion que tienes, 
ó puede tener á la Isla de Fernando del Pó en el Golfo de Guinea, para que los Vassallos de la Corona de España se 
puedan establecer en ella, y negociar en los Puertos, y Costas opuestas á la dicha Isla, como son los Puertos del 
Rio Gabaon, de los Camarones, de Sto Domingo, de Cabo Fermozo, y ótros de aquel Distrito, sin que por esso se 
impida ó estorve el Comercio de los Vassallos de Portugal, particularmente de los de las Islas del Principe, y de 
Sto Tomé, que al presente van, y que en lo futuro fueren á negociar en dicha Costa, y Puertos, comportandose en 
ellos los Vassallos Españoles, y Portugueses con la mas perfecta armonia, sin que por algun motivo, ó pretexto se 
perjudiquen, ó estorven unos á otros.” (España, 1778, art. 13).
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experiência colonizatória portuguesa, do ponto de vista agroindustrial, fracassada (Caldeira, 
2006). A partir da ilha de São Tomé, escravizados africanos foram levados para a pequena 
ilha de Ano Bom (de apenas 17,5 km2). No entanto, uma indústria da cana-de-açúcar se mos-
trou inviável no território, devido a uma série de fatores, entre eles a pouca produtividade, a 
concorrência com São Tomé e a distância das rotas marítimas. Por fim, com a resistência das 
populações africanas transplantadas, os habitantes da ilha se isolaram do mundo. A língua 
levada de São Tomé acabou por se tornar o fa d’Ambô (fab). Tanto em Ano Bom, como em 
Fernando Pó, os colonizadores europeus encontraram feroz resistência dos povos locais, os 
anobonenses e os bube, respectivamente (Das Neves, 1991). Nesse sentido, Crespi (2010, p. 
9) declara que os territórios portugueses repassados à Coroa Espanhola não seriam de fácil 
colonização, pois ‘quedaba en evidencia que Portugal estaba cediendo la posesión de un ter-
ritorio poco apto para la colonización y habitado por naturales hostiles’3. No continente, a 
colonização espanhola enfrentaria maiores dificuldades com as políticas dos reinos locais e 
a impossibilidade de extrair escravizados em grande quantidade, graças aos bloqueios bri-
tânicos no Atlântico no século XIX. Assim, somente no biênio 1926-27 que se inicia a coloni-
zação da parte continental da GE, após avanços tímidos nas ilhas de Corisco, Elobey Grande 
e Elobey Chico e no continente, na foz do rio Muni, com o povo benga, em 1843 (Nerín, 2015). 
Ao longo do século XX, a Espanha consegue desenvolver atividades econômicas de extração 
de madeira, e produção de cacau e café, principalmente em Fernando Pó, com mão-de-obra 
assalariada, importada sobretudo do continente. A população de origem europeia, em 1960, 
não passava dos 3% (Álvarez-Chillida; Nerín, 2018). Os altos custos de produção e a baixa 
competitividade das atividades econômicas da Colônia faziam com que seus produtos tives-
sem como destino quase que exclusivamente a Espanha, obrigada a consumir as exportações 
da Guiné. Ao mesmo tempo, o Governo Central investia na melhoria das condições de vida da 
população com obras públicas e investimento em educação e saúde. A independência política 
do território em 1967 resultou na cessão desses investimentos e um forte golpe no desenvolvi-
mento da região, ainda segundo (Álvarez-Chillida; Nerín, 2018).

O modelo de colonização implantado pela ditadura franquista (1936-1975) desde os 
anos 1930 na GE dividia a população entre três grupos: os espanhóis, os ‘emancipados’ e os 
nativos ou indígenas. Aos primeiros eram dados todos os direitos; ao grupo dos emancipa-
dos, alguns, mas como cidadãos considerados de segunda-classe. Os nativos, por sua vez, não 
eram vistos como cidadãos de direito, ficando na base da pirâmide social. Os dois primei-
ros grupos formavam uma minoria, ao passo que os indígenas eram a maioria, com quase 
90% da população. Processos de aculturação, geralmente conduzido pelas missões religio-
sas (católicas), eram responsáveis por ‘emancipar’ os indígenas, ou seja, ‘civilizá-los’. Poucos 

3  Crespi (2010, p. 13, nota de rodapé 19) vai mais além e sugere que o Império Português tenha cometido um 
estelionato contra o Reino de Espanha: ‘Las autoridades portuguesas no brindaron información fidedigna sobre 
la ubicación y situación de las islas [Ano Bom e Fernando Pó] que decían donar. En la Instrucción Reservada del 
Tratado del Pardo, por ejemplo, se sitúa inexactamente la latitud de las islas. Además, suponía que Annobon 
era mayor que Fernando Poo, cuando era a la inversa: 17 km cuadrados contra los 2017 de la segunda. Annobón, 
que estaba a 400 km de la costa de Gabón, no tenía tierras cultivables, su población era díscola y las corrientes 
marinas que la rodeaban eran con derrota al Brasil. Difícilmente fuera conveniente para el comercio español. 
Fernando Poo, si bien estaba cerca de la costa no tenía comunicación directa con la otra isla, siendo forzoso pasar 
primero por Príncipe y Santo Tomé. Poblada por la etnia bube, se mantuvo durante siglos sin presencia efectiva 
europea por lo que su colonización se complicaba aún más.’
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equato-guineenses tinham acesso ao ensino médio e superior e não foi formada uma classe 
média com educação técnica, antes da independência, com grande prejuízo para o futuro da 
jovem nação (Álvarez-Chillida; Nerín, 2018, p. 21-22).

Ademais, a pequena elite que conduziu o processo de independência, cresceu com a 
cultura fascista do regime franquista, distante dos ideais civilizatórios dos regimes democrá-
ticos. Dessa forma, as duas ditaduras pós-independência na Guiné Equatorial, a de Francisco 
Macías Nguema (1969-1979) e a de seu sobrinho e algoz, Teodoro Obiang Nguema Mbasogo 
(1979-época atual), são frutos do modelo franquista, com elementos sincréticos das cartilhas 
dos ditadores africanos dos últimos cinquenta anos. Macías aterrorizou a Guiné Equatorial 
com expulsão de estrangeiros, genocídio de opositores (um quinto da população pode ter 
sido assassinada). Um terço da população emigrou a partir de uma campanha ostensiva de 
destruição da economia do cacau, banimento das religiões, perseguição a intelectuais e opo-
sitores, além de proibições como o uso de sapatos ou acesso a escolas e hospitais (Kenyon, 
2018). Obiang, por sua vez, governador da Ilha de Bioko, chefe da polícia política e líder do 
extermínio de opositores sob Macías, mesmo com a riqueza oriunda da exploração do petró-
leo, após se tornar presidente perpétuo, mantém a população da RGE em estado de miséria, 
com péssimos indicadores sociais, apesar da mais alta renda per capita (em 2022, US$ 8,052) 
da África (Worldbank, 2024).

De acordo com os dados do Banco Mundial, a expectativa de vida (em 2021) era de 
61 anos, metade da população não tinha acesso a água tratada, quatro de cada dez crianças 
em idade escolar estavam fora da escola, um terço da população não possuía acesso à ele-
tricidade, somente 26% tinham acesso à internet, 80% do orçamento era gasto em obras de 
infraestrutura (estradas, aeroportos etc.) e menos de 3% era investido em educação e saúde 
juntos, quase 5% da população convivia com o vírus que causa aids (12º em 107 países com 
dados divulgados), dois terços da população vivia abaixo da linha da pobreza (Worldbank, 
2024) . Ademais, os dados disponíveis (de 2010) sobre alfabetização indicavam que 97% da 
população com mais de 15 anos sabia ler e escrever (Worldbank, 2024). Cerca de 26% da popu-
lação vive na zona rural, contudo 71% da população declara viver da agricultura. Segundo o 
Censo de 2015, 17,1% da população é estrangeira (Inege, 2021, p. 10). A indústria do petróleo 
e gás e a construção de infraestrutura tem atraído a maior parte dos estrangeiros. Milhares 
de jovens do país estão desempregados, e não possuem as qualificações necessárias e sequer 
têm acesso às informações sobre os empregos. Ao mesmo tempo, devido ao baixo investi-
mento em educação, principalmente técnica e vocacional e à ausência de recursos humanos 
na área de educação e de administração (gerentes juniores e seniores), o país é obrigado a 
recorrer à mão-de-obra estrangeira. A pirâmide populacional da RGE, no ano 2000, Imagem 
2, representava uma típica situação de um país em vias de desenvolvimento na África: grande 
população, 50,8% do total, abaixo de 20 anos de idade (De Wulf, 2024).
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Imagem 2 – Pirâmide populacional da RGE, ano 2000

Fonte: De Wulf (2024).

Já a pirâmide de 2024, Imagem 3, indica um grande número de homens na faixa etá-
ria de 20 a 44 anos, idade típica dos trabalhadores estrangeiros que deformam a pirâmide (De 
Wulf, 2024).

Imagem 3 – Pirâmide populacional da RGE, ano 2024

Fonte: De Wulf (2024)

Dessa forma, a história colonial da RGE, associada a seu baixo investimento em educa-
ção, terá impacto nas políticas linguísticas do país. Ao mesmo tempo, migração e aumento da 
população urbana, posto que em 1990, 35% da população vivia nas cidades, ao passo que em 
2022, 74% da população de um total de 1,89 milhão de habitantes (cf. Worldbank (2024)) vive nas 
aglomerações urbanas, ou pelo menos, uma maior migração campo-cidade, também afetam a 
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transmissão das línguas étnicas (faladas principalmente nas zonas rurais) e os usos linguísticos 
nas cidades, privilegiando o espanhol e o bubi. Retornaremos a esses pontos na próxima seção.

3 Línguas da Guiné Equatorial

Na RGE, há três grupos distintos de línguas: as línguas étnicas, as línguas crioulas e as línguas 
oficiais (europeias). No primeiro grupo, temos as línguas faladas por populações que ocupa-
vam, antes da colonização europeia, os territórios de Bioko, o continente e as ilhas próximas 
à foz do Rio Muni. A ilha de Ano Bom era, antes da chegada dos portugueses, desabitada. As 
línguas crioulas são faladas principalmente nas ilhas de Bioko e Ano Bom (ver Imagem 4). 
Por sua vez, na RGE há três línguas europeias oficiais: o espanhol (a língua oficial de facto), o 
francês e o português4. As duas últimas foram oficializadas em 1989 e 2010, respectivamente, 
embora nenhuma delas apresente uso efetivo em contextos oficiais.

Imagem 4 – Línguas da RGE, segundo o Ethnologue

Fonte: Eberhard; Simons; Fennig, 2022.

4  A oficialização do português é mencionada no documento Proyecto de Ley Constitucional (Gobierno-De-
Guinea-Ecuatorial, 2010), contudo a Constituição da RGE (Ley Fundamental de Guinea Ecuatorial), cuja última 
versão foi promulgada em 16 de fevereiro de 2012, em seu artigo 4º trata das línguas oficiais, não menciona 
explicitamente o português: ‘Las lenguas oficiales de la República de Guinea Ecuatorial son em Español, el 
Francés y las que la Ley determine. Se reconocen las lenguas autóctonas como integrantes de la cultura nacio-
nal.’ (Gobierno-De-Guinea-Ecuatorial, 2012, p. 4).
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Neste trabalho, utilizamos a tipologia de Crystal (2002, p. 19-20)5 na qual é necessário 
considerar alguns fatores indicativos do nível de ameaça linguística, como (i) o número de crian-
ças que adquirem a língua; (ii) as atitudes da comunidade face à língua; e (iii) o grau de impacto 
de outras línguas na comunidade. Assim, há três níveis de ameaça, fazendo com que as línguas 
possam ser classificadas como: em segurança, ameaçadas ou extintas. É relevante também 
considerarmos a nomenclatura de Krauss (1992, p. 4) para as línguas moribundas, que seriam 
aquelas que não são mais adquiridas pelas crianças como língua materna, ou seja, não há mais 
a transmissão intergeracional natural. Adicionalmente, é preciso considerar o nível de impacto, 
por parte de outras línguas, como o espanhol, o fang e o pichi, em diferentes esferas sociais.

3.1 Línguas étnicas

As línguas étnicas são faladas pela população do território e de seu entorno desde antes da 
chegada dos colonizadores europeus6. Com exceção do fang (fan) – língua com cerca de 650 
mil falantes nativos –, essas línguas são empregadas por populações relativamente peque-
nas, variando entre menos de mil e no máximo cem mil falantes. Muitas vezes, são faladas 
em uma vasta região, porém têm um estatuto minoritário no território, devido à artificiali-
dade das fronteiras na África subsaariana promovidas pela Conferência de Berlin –1884-1885 
(Craven, 2015), o que gerou a separação de comunidades falantes de uma mesma língua. 
Contudo, no caso da RGE, algumas de suas línguas étnicas são limitadas ao território, com 
exceção do fang, do kombe, do fa d’Ambô e das línguas de origem indo-europeia.

3.1.1 Fang

O fang (fan) é a língua bantu (subgrupo A70) considerada como elemento de unidade nacio-
nal, sendo falada por cerca de 80% da população da RGE. A língua é também conhecida 
como pangwe e possui vários dialetos (fang do sudeste, ntoumou-fang, okak-fang, mekê-
fang, mvaïe-fang, atsi-fang, nzaman-fang, nveni-fang). Segundo Eberhard; Simons; Fennig 
(2022), o fang possui aproximadamente um milhão de falantes L1 e cerca de 35 mil usuários 
L2. Além da RGE, a língua também é falada no Gabão, nos Camarões e na República do Congo. 
Não havia falantes de fang nas ilhas de Bioko e Ano Bom até 1930. Contudo, com a migração 
forçada dos fang para Bioko nos anos de 1930, a situação se alterou um pouco (Bibang Oyee, 
1990; Nerín, 2010b). Os dois ditadores, Macías e Obiang, pertencem ao grupo étnico fang (da 
região continental). No regime de Macías e nos primeiros anos de Obiang, o fang foi, segundo 

5  Segundo Crystal (2002), os principais fatores indicativos para a classificação de uma língua em processo de 
extinção são o número de crianças que adquirem a língua como materna, a atitude da comunidade face à lín-
gua em questão e, por fim, o grau de impacto de línguas maioritárias na comunidade linguística em questão. 
O autor define níveis de classificação para as línguas: segura, ameaçada e extinta. Para Crystal (2002), a categoria 
adicional língua moribunda para a língua que não está sendo mais aprendida como língua materna pelas crian-
ças de Krauss (1992, p. 4) captura uma noção que vai além de um mero estágio de ameaça, porque tal classifica-
ção, baseada em uma analogia com as espécies de animais que são incapazes de se reproduzir, aborda a carac-
terística principal de línguas dessa categoria: a inviabilidade de uma transmissão intergeracional (cf. Agostinho; 
Bandeira; Araujo, 2016).
6  Utilizamos aqui como fonte-base os dados do Ethnologue (Eberhard; Simons; Fennig, 2022), do Glotolog 
(Hammarström; Forkel; Haspelmath; Bank, 2020) e da classificação das línguas da Guiné Equatorial de Guthrie 
(Maho, 2009) e Beban; Atindogbe; Domche; Bot (2007).
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Nerín (2010b) a língua oficial do país até 19827. Dessa forma, a língua também se beneficia 
por ser a língua do grupo dominante, o que aumenta seu prestígio.

A primeira descrição do fang foi publicada no final do século XIX por Bates (1899). 
Bibang Oyee (1990) oferece também uma gramática (científica) do fang, embora o título de 
seu trabalho (Curso de lengua fang) sugira uma gramática pedagógica. Além desses trabalhos, 
o fang também conta com trabalhos lexicográficos, como Ella (2007), que contém uma lista 
de palavras fang/francês/inglês e o importante dicionário de Bibang Oyee (2014).

Além de ser uma língua amplamente usada no território, o fang é veiculado nos 
ambientes familiares e coloquiais, e igualmente empregado em algumas transmissões de 
rádio. Ao mesmo tempo, é amplamente empregado na literatura oral, no folclore e na música 
(laica e religiosa), e nos espaços urbanos como lingua franca. Nos últimos anos, os Centros 
Culturales de España da AECID (Agencia Española de Cooperación Internacional para el Desarrollo) 
oferece cursos de língua fang e apoia atividades multimídia dos artistas locais, bem como 
uma série de atividades inclusivas das comunidades étnicas da RGE, como observado em tra-
balho de campo. Não há políticas oficiais de promoção do Governo da RGE para a língua fang.

3.1.2 Bube

A língua bube ou bubi (bvb), böbë (autodenominação), também conhecida como bobe, 
boobe, bohobé, boombe, adeeyah, edeeyah, adija, ediya e fernandiano é uma língua bantu 
(subgrupo A31), sendo falada por cerca de cinquenta mil pessoas na RGE, principalmente na 
ilha de Bioko (Eberhard; Simons; Fennig, 2022). Os bube imigraram do continente para a ilha 
de Bioko há cerca de dois mil anos8 (Gelabert; Ferrando-Bernal; De-Dios; Mattorre et al., 2019). 
Há uma extensa literatura linguística, que se inicia ainda no século XIX9 sobre o povo e a lín-
gua bube, como por exemplo, Clarke (1841; 1846; 1848), Juanola (1890), Abad (1928), Aymemi 
(1928), Rurangwa (1987), os trabalhos de Boleka (1986; 1987; 1991; 2009), entre outros, além de 
uma série de estudos comparativos pan-bantu nos últimos anos. Segundo Eberhard, Simons 
e Fennig (2022), a língua ainda possui alguns falantes monolíngues, porém a maioria usa o 
pichi e o espanhol (sendo que 80% são alfabetizados nessa língua), todos os adultos usam a 
língua, embora muitos jovens prefiram o pichi e o espanhol, o que coloca um futuro desafia-
dor para o bube. Não há políticas oficiais de promoção do Governo da RGE para a língua bube.

7  Gomashie (2019, p. 3) corrobora essa afirmação ao constatar que: “From the period of 1968 to 1979, the use of 
Spanish was prohibited (…) in favour of Fang but it was still the language of international relations and the judi-
ciary, as it was the only written language while the local languages were of oral tradition.” Adicionalmente, Nistal 
Rosique (2007, p. 73-74) afirma que o espanhol chegou a ser proibido por Macías, sendo retomado, como língua de 
instrução em 1979: “En el periodo de once años que va desde 1968 a 1979, se produjo un enorme daño, no sólo a la 
lengua española sino a todo el sistema educativo nacional. Fue un periodo sanguinário en el que la educación y la 
cultura en general, y la lengua española en particular, experimentaron un enorme retroceso.” Ademais, somente 
a Constituição de 1982 viria a oficializar o espanhol como língua do Estado. Igualmente, com o Governo Obiang 
(1979 até hoje), as escolas voltam a receber alunos, pois o presidente Macías havia banido a educação formal.
8  Gelabert et al. (2019, p. 1-2) afirmam, citando os estudos de Molino, que ‘it is currently accepted that the Bube 
agriculturalists arrived from the mainland in dugout canoes about 2000 years ago during the Late Neolithic’. 
Sobre a expansão bantu, a partir da região continental do Golfo da Guiné, ver Koile et al. (2022).
9  No século XIX, os trabalhos foram publicados principalmente por missionários, um padrão regular, como nas 
demais línguas descritas na RGE neste período. Ver o estudo de Castillo-Rodríguez (2015) sobre a linguística 
missionária em Fernando Pó no século XIX.
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3.1.3 Kombe

A língua kombe (nui), também grafada combe, ou ngumbi é uma língua bantu (subgrupo A33b) 
minoritária, sendo falada por cerca de dezesseis mil pessoas na RGE, principalmente na ilha de 
Corisco e nas regiões adjacentes da costa, e mais alguns milhares na República dos Camarões. 
Há relatos segundo os quais a língua ndowe ou ndowé seria um dialeto do kombe (Ecuatorial, 
2018, p. 9-10). Embora a língua seja falada por uma população relativamente pequena, possui 
grande vitalidade e é usada amplamente pela comunidade que, como é o caso comum na RGE, 
também domina outras línguas como o espanhol, o fang e o pichi (Eberhard; Simons; Fennig, 
2022). Além de publicações religiosas como o Novo Testamento, há poucos estudos científicos 
publicados sobre essa língua, dos quais se destacam o dicionário do padre Fernandez (1951), 
o esboço gramatical publicado no dicionário de Fernandez por Maguga (1951), e os trabalhos 
de Ikuga Ebombebombe (1973a; 1973b), Elimelech (1976) e Ogouamba (1992). Não há políticas 
oficiais de promoção do Governo da RGE para a língua kombe.

3.1.4 Kwasio

A língua kwasio (nmg), também conhecida como bujeba, mabea, mabi, magbea, mgoumba, 
mvumbo, ngumba, ngoumba, ngumba é uma língua bantu (subgrupo A81) minoritária, 
sendo falada por cerca de quinze mil pessoas na RGE, principalmente no norte da parte 
continental. Embora relacionadas, trataremos o kwasio como uma língua distinta do gyele
-kwola (gyi), falada nas florestas interiores da República do Camarões, pois são considera-
das línguas distintas (Eberhard; Simons; Fennig, 2022). Embora a língua kwasio seja falada 
por uma população relativamente pequena, possui grande vitalidade e é usada amplamente 
pela comunidade que também domina outras línguas como o espanhol, o fang e o pichi 
(Eberhard; Simons; Fennig, 2022). Além de publicações religiosas como o Novo Testamento, a 
língua kwasio possui alguns textos de descrição linguística, dos quais se destacam Skolaster 
(1910), González Echegaray (1960), Massaga (1971), Lemb (1974), Dieu (1976) e Um (2002). Não 
há políticas oficiais de promoção por parte do Governo da RGE para a língua kombe.

3.1.5 Seki

A língua seki (syi), também conhecida como séki, seke, sheke, sekiana, baseke, baseque é 
uma língua bantu (subgrupo B21) minoritária, sendo falada por cerca de onze mil pessoas, 
principalmente na região litoral norte da parte continental da RGE e no litoral extremo 
norte do Gabão. Há pouca literatura linguística específica sobre o povo seki e sobre sua lín-
gua (Eberhard; Simons; Fennig, 2022). O primeiro trabalho sobre a língua é o de Raponda 
Walker (1916/1917), seguida pela lista de palavras de Trilles (1935) e pelas notas gramaticais de 
González Echegaray (1959) e descrição da fonologia e morfologia de Ondo-Mébiame (1986). 
Há também algumas menções à língua em trabalhos comparativos dispersos. A língua se 
mantém robusta na comunidade, embora haja um uso concomitante ao fang (Eberhard; 
Simons; Fennig, 2022). Não há nenhuma política oficial do Governo da RGE para a língua seki.
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3.1.6 Bapuku

A língua bapuku (bnm), também conhecida como papoko, bapuu, batanga, tanga, noho, 
banôho, banok, naka e puku é uma língua bantu (subgrupo A32) minoritária, sendo falada 
por cerca de oito mil pessoas na RGE, principalmente ao longo da costa central da parte conti-
nental, e na República de Camarões (Eberhard; Simons; Fennig, 2022). Há uma literatura lin-
guística razoável no século XIX sobre o povo bapuku, como por exemplo, Anonymous (1881), 
e sobre sua língua (Hammarström; Forkel; Haspelmath; Bank, 2020). Há alguns trabalhos 
linguísticos específicos sobre a língua, como Adams (1907), Siroma (1980), Kouam (1988), 
Van Hille (1989) e Kouankem (2003), além de menções em trabalhos pan-bantu. Segundo 
Eberhard; Simons; Fennig (2022), a língua não possui falantes monolíngues, muitos usam o 
espanhol (com muitos sendo alfabetizados nessa língua), o fang ou o francês em suas trocas 
comerciais. Adicionalmente, os autores sugerem que a língua se encontra em um processo de 
obsolescência, com uma diminuição do número de falantes e, por isso, deve estar ameaçada. 
Não há políticas oficiais de promoção do Governo da RGE para a língua bapuku.

3.1.7 Benga

A língua benga (bng) é uma língua bantu (subgrupo A34) minoritária, sendo falada por 
cerca de quatro mil pessoas na RGE, principalmente nas ilhas de Corisco, Elobey Grande e 
Elobey Chico, bem como nos territórios vizinhos no continente, inclusive no Gabão (Eberhard; 
Simons; Fennig, 2022). Há uma literatura linguística razoável no século XIX e começo do XX 
sobre o povo benga, como, por exemplo, Mackey (1855), Good (1879), Salvadó y Cos (1891), 
Mackey; Nassau (1892), Pérez; Sorinas (1928), entre outros, além de uma série de estudos com-
parativos pan-bantu nos últimos anos. Segundo Eberhard, Simons e Fennig (2022), a língua 
não possui falantes monolíngues, muitos usam o espanhol (com a maioria dos alfabetizados 
nessa língua), além de a língua ser usada majoritariamente pelos idosos, principalmente fora 
da ilha de Corisco. Adicionalmente, os autores sugerem que a língua está ameaçada de extin-
ção, com uma diminuição do número de falantes. Não há políticas oficiais de promoção do 
Governo da RGE para a língua benga.

3.1.8 Lengue

A língua lengue (bxc), também conhecida como balengue, molengue, molendji é uma lín-
gua bantu (subgrupo B21) minoritária, sendo falada por menos de mil e quinhentas pessoas, 
principalmente na região de Bata na RGE. Há pouca literatura sobre o povo lengue (Eberhard; 
Simons; Fennig, 2022; Ecuere Dibomo, 1961) e sobre sua língua (De Granda Gutiérrez, 1984b; 
González Echegaray, 1959). Segundo Eberhard, Simons e Fennig (2022) a língua está ameaçada 
de extinção, pois o número de falantes está diminuindo e aparentemente não há usuários de 
lengue como segunda língua, o que indica o seu pouco prestígio. Além disso, como não há 
falantes monolíngues, as demais línguas poderosas do entorno (fang e espanhol) pressionam 
os usuários. Não há políticas oficiais de promoção do Governo da RGE para a língua lengue.
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3.1.9 Iyasa

A língua iyasa (yko), também conhecida como bongwe, iyassa, maasa, yasa e yassa é uma 
língua bantu (subgrupo A33), sendo falada por cerca de mil pessoas na região da vila litoral 
de Edjabe, na RGE (Eberhard; Simons; Fennig, 2022). Ainda segundo o Ethnologue, a língua 
é também falada na República de Camarões e no Gabão, por aproximadamente duas mil 
pessoas. Eberhard, Simons e Fennig (2022) afirmam que a língua se encontra ameaçada de 
extinção, pois somente alguns jovens a utilizam, embora todos os adultos também o façam. 
Assim como o gyele, as línguas desse grupo, que também é composto por pigmeus da África 
Equatorial estão ameaçadas pelas línguas poderosas circundantes. Os primeiros trabalhos 
linguísticos sobre o iyasa foram publicados por Bot (1992; 1997a; 1997b; 1998), seguido por 
Bouh Ma Sitna (2004) e, recentemente, por um estudo sociolinguístico sobre a manutenção 
da língua por Belew (2020). Os estudos disponíveis sobre o iyasa, na maior parte das vezes, 
se concentram na variedade falada nos Camarões. Não há políticas oficiais de promoção do 
Governo da RGE para a língua iyasa.

3.1.10 Gyele

A língua gyele (gyi), também conhecida como bagyéli, giele, gieli, gyeli, bagyele, bagiele, 
bajeli, bajele, bogyeli, bogyel, bondjiel, bako, bekoe, bakuele, bakola, bikoya, babinga, baka, 
likoya é uma língua bantu (subgrupo A801), que é falada por cerca de cinquenta pessoas 
(somadas a possivelmente algumas centenas em lugares isolados) na RGE, principalmente 
nas províncias do litoral e na parte centro-sul do país (Eberhard; Simons; Fennig, 2022). Na 
República de Camarões, contudo, a variante do gyele conhecida como Ngòló possui entre 
quatro mil e cinco mil falantes e tem sido objeto de um projeto de documentação (Grimm, 
2021; Grimm; Ngue Um; Duke, 2020; Grimm et al., 2009-2017). Grimm (2021, p. 2) afirma 
que o estilo de vida do povo gyele (tradicionalmente caçadores-coletores) com seus padrões 
de migração de uma vila para a outra, bem como a ausência de dados demográficos ofi-
ciais faz com que seja difícil precisar o tamanho da comunidade. Por fim, ‘Gyeli speakers 
are shifting to the languages of their farmer neighbors, a trend which both fragments Gyeli 
into different dialects and contributes to the language’s endangerment.’ (Grimm, 2021, p. 
2-3), um padrão cada vez mais comum na região. Eberhard; Simons; Fennig (2022) também 
sugerem que a língua esteja ameaçada de extinção. Para além dos estudos etnográficos, há 
uma tímida literatura linguística, que se inicia no último quartil do século XX sobre a língua 
gyele, como por exemplo, Rénaud (1976) e Borchardt (2012) que, como as já citadas, têm 
como foco a língua falada nos Camarões ou no Gabão. Não há políticas oficiais de promoção 
do Governo da RGE para a língua gyele.

3.2 Línguas crioulas

Na RGE são faladas duas línguas crioulas: o fa d’Ambô e o pichi. A primeira é falada principal-
mente na ilha de Ano Bom, e a última majoritariamente em Bioko, mas também nas áreas 
mais urbanizadas da parte continental do país.
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3.2.1 Fa d’Ambô

A língua fa d’Ambô (fab), também conhecida como fa d’Ambu, annobonense, annobonese, 
e annobonés, é uma língua crioula lexificada pelo português, sendo falada por cerca de seis 
mil pessoas na RGE, principalmente nas ilhas de Ano Bom e Bioko (Eberhard; Simons; Fennig, 
2022), mas com cerca de 600 pessoas na diáspora anobonesa, principalmente na Espanha 
(Araujo et al., 2013). A língua é geneticamente relacionada às línguas crioulas autóctones 
de São Tomé e Príncipe (santome (cri), lung’Ie (pre) e angolar (aoa)). O espanhol é usado 
amplamente pela população anobonesa, nos domínios oficiais e educacionais e as taxas de 
letramento em espanhol são altas. Ainda há, no entanto, alguns falantes monolíngues de fa 
d’Ambô (Agostinho, 2021). A língua foi inicialmente descrita no século XIX por Vila (1891) e 
Barrena (1957)10. Posteriormente, no século XXI, surgiram os trabalhos de Zamora Segorbe 
(2010), Post (2013), Bandeira (2017), Agostinho; Araujo; Santos (2019), Hagemeijer; Maurer-
Cecchini; Zamora Segorbe (2020), Agostinho (2021), além de menções em trabalhos que dis-
cutem as características linguísticas dos crioulos lexificados pelo português do Golfo da Guiné. 
A língua é vigorosa (EGIDS 6a)11 e todos os anoboneses a utilizam em Ano Bom (Agostinho 
(2021). A partir do nosso trabalho de campo realizado em 2012, observamos que o fa d’Ambô 
é considerado um elemento de resistência política e cultural em Ano Bom. Não há políticas 
oficiais de promoção do Governo da RGE para a língua fa d’Ambô.

3.2.2 Pichi

O pichi (fpe), também conhecido como pichinglis, Fernando Po Creole English, Equatorial 
Guinean Pidgin, criollo, fernandino, Fernando Po krio e pidgin da Guiné Equatorial, é uma 
língua crioula lexificada pelo inglês – fortemente baseada no krio (kri), que tem sido levado 
à Guiné Equatorial por trabalhadores migrantes de Sierra Leoa desde o segundo quartel do 
século XIX (Fyfe, 1962) –, sendo falada por mais de cem mil pessoas na RGE, principalmente 
na ilha de Bioko, tanto como primeira, como segunda língua. Dessa forma, ao mesmo tempo 
em que o pichi é a segunda opção de falantes de outras línguas da RGE, essas outras línguas 
também são utilizadas pelos falantes de pichi como primeira língua, além do inglês e do 
espanhol (Eberhard; Simons; Fennig, 2022). Embora o seu nome seja associado a um pidgin, 
trata-se de uma língua crioula, uma vez que há falantes de pichi como primeira língua (além 
de falantes monolíngues) e que é a língua de comunidades específicas e associadas linguísti-
coa e culturalmente. O pichi é usado amplamente pela população na Ilha de Bioko e, cada vez 
mais, está presente nas comunidades urbanas do continente, porém afastada dos domínios 
oficiais e educacionais. No século XX, foram publicados dois dicionários do pichi (De Zarco, 
1938; Mangado, 1919) e Yakpo (2009; 2010; 2013; 2019) tem publicado gramáticas da língua em 
inglês e em espanhol. Como língua urbana, o pichi tem se tornado a principal língua veicular 
na RGE. A língua é vigorosa e, assim como o fang, tem se tornado uma ameaça às línguas étni-
cas minoritárias. Não há políticas oficiais de promoção do Governo da RGE para a língua pichi.

10  O reverendo claretiano Natalio Barrena (1867-1925) elaborou a sua gramática possivelmente no fim do século 
XIX e começo do XX, embora seu trabalho tenha sido publicado postumamente em 1957.
11  A língua é usada oralmente por todas as gerações, é aprendida pelas crianças e as condições para 
a oralidade sustentável são atendidas. Para mais informações, ver https://www.ethnologue.com/
methodology/#languageStatus.
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3.3 Línguas europeias

Na RGE, três línguas europeias possuem o estatuto de idioma oficial: o espanhol (oficial desde 
a constituição de 1982), o francês (desde 1989) e o português (desde 2010). Assim, a RGE é o 
único país africano que possui três línguas europeias como oficiais. O espanhol (esp) tem sido 
usado na administração pública desde a metade do século XIX, quando o Reino de España 
efetivamente passou a controlar o território. O francês (fra) foi oficializado em 1989 com o 
objetivo de inserir a RGE na área econômica francófona da África Atlântica. Por fim, o portu-
guês (por) recebeu o status de língua oficial em 2010, como requisito parcial para a admissão 
da RGE na Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP).

3.3.1 Espanhol

A língua espanhola é uma língua românica falada por mais de um milhão de pessoas na RGE. 
Contudo, não há consenso sobre o número de falantes de espanhol como primeira língua. 
Eberhard, Simons e Fennig (2022), citando o Instituto Cervantes, estimam haver 905 mil nati-
vos. No entanto, esse número parece exagerado. De acordo com o quadro 1 do documento El 
español: una lengua viva. Informe 2022 (Instituto Cervantes, 2022) há na RGE uma população de 
1.454.789 indivíduos (citando dados do Instituto Nacional de Estadística da RGE de 2022), dos 
quais 74%, ou seja, 1.076.544, formariam o ‘grupo de dominio nativo’, ou seja, ‘En el GDN se 
contabilizan los bilingües como hispanohablantes, pero no los monolingües en otras lenguas’ 
(Instituto Cervantes, 2022, Cuadro 1, Nota 3), ao passo que 378.245 pessoas (26%) formariam 
o ‘grupo de competencia limitada’, isto é,

El GCL incluye a los hablantes de español de segunda y tercera generación en 
comunidades bilingües, a los usuarios de variedades de mezcla bilingües y a las 
personas extranjeras de lengua materna diferente del español residentes en un 
país hispanohablante (Instituto Cervantes, 2022, Cuadro 1, Nota 4).

Portanto, segundo o documento, todos os habitantes da RGE seriam falantes de espa-
nhol, nativos ou falantes de segunda língua. Em um país com baixas taxas de eficiência escolar, 
grande parte do território coberta por florestas, vários grupos étnicos semi-nômades, capaci-
dade reduzida do Estado de oferecer os serviços sociais mínimos, a afirmação do documento 
do Instituto Cervantes pode estar eexagerada. À título de comparação, Nistal Rosique (2007, 
p. 74), por sua vez, afirma que 74% da população aprende a língua na escola e, portanto, tais 
pessoas devem ser consideradas falantes de espanhol como segunda língua:

En su artículo incluido en el anuario del Instituto Cervantes El español en el mundo 
2005, Trinidad Morgades, vicerrectora de la Universidad Nacional de Guinea 
Ecuatorial, indica que hay tres clases de hablantes de español en el país: los que 
lo hablan y lo escriben adecuadamente, los que lo han aprendido como segunda 
lengua y los que necesitan programas de alfabetización. Nosotros añadiríamos 
que en el primer grupo se incluirían fundamentalmente los mayores de cuarenta 
años, que porcentualmente supondrían entre un 10 % y un 15 % de la población, 
mientras que en el segundo grupo estarían la gran mayoría de los hablantes gui-
neoecuatorianos, con un porcentaje que rondaría el 74 %, dejando para el último 
grupo, el de los hablantes que necesitan programas de alfabetización, entre un 12 
% y un 13 % de la población. Nistal Rosique (2007, p. 74, grifos nossos).



Rev. Est. Ling., Belo Horizonte, v. 32, n. 3, p. 824-850, 2024 839

Destarte, o espanhol goza de um estatuto importante, é lecionado nas escolas de 
todos os níveis e está presente na documentação oficial e privada. Apesar de a maior parte 
da população falar espanhol, ‘there is no empirical study or language survey/data which has 
determined the level of proficiency or the number of monolingual speakers among Equatorial 
Guineans’ (Gomashie, 2019, p. 3). Há vários estudos sobre a variedade espanhola na RGE. 
Desde 1951, os estudiosos têm destacado as características da variedade equato-guineense 
e atitudes locais em relação à língua, entre eles, González Echegaray (1951), Castillo Barril 
(1964; 1969), De Granda Gutiérrez (1984a; 1984b; 1985; 1994, entre outros), Lipski (1985; 2002a; 
2002b; 2004; 2007; 2008); (Lipski, 2014), Bibang Oyee (2002; 2014), Chirila (2015), Schlumpf 
(2016), (Gomashie, 2019), entre tantos outros. Por ser a primeira língua oficial do país, os atos 
de Estado de Governo, bem como a escolarização e a maior parte da mídia são em espanhol.

3.3.2 Francês

A língua francesa é uma língua românica falada por cerca de trezentos e oitenta mil pessoas na 
RGE, oficial desde 1998. Gomashie (2019) apresenta as razões para a oficialização do francês:

As a result of Equatorial Guinea seeking closer economic ties with Francophone 
countries in 1983 and its membership in the Economic Community of Central African 
States in 1985, French was incorporated, in 1988, in the educational system as a com-
pulsory subject and an official national language in 1997 (Gomashie, 2019, p. 2).

Assim, como uma importante língua no comércio regional com os países de língua 
oficial francesa da região, e no comércio e atividades quotidianas locais com os imigrantes e 
trabalhadores migrantes de países da região, bem como segunda língua em várias comuni-
dades linguísticas nacionais cujas línguas se espalham pelo Camarões e Gabão, a língua fran-
cesa representa um importante papel de língua franca no território. Igualmente, é ensinada 
nas escolas primárias e secundárias do país (Eberhard; Simons; Fennig, 2022).

3.3.3 Português

A língua portuguesa é uma língua românica, oficial na RGE desde 2010. A oficialização da lín-
gua está ligada ao desejo do Governo Obiang em fazer parte da CPLP. Em 2006, a RGE foi admi-
tida, como membro-observador da CPLP, uma organização internacional multilateral cujo 
objetivo é promover a cooperação entre os países-membros. Posteriormente, em 2010, o país 
solicitou à CPLP o status de membro pleno. Para isso, segundo a CPLP, era necessário que a lín-
gua portuguesa fosse declarada oficial e que o país provasse uma sólida ligação histórica com a 
língua portuguesa (Araujo; Agostinho; Christofoletti; Freitas et al., 2013, p. 30, nota 12). De fato, 
o fa d’Ambô e a religião católica na ilha de Ano Bom são provas incontestes da ligação com o 
mundo português. Em 2014, a RGE foi aceita como membro pleno. Porém, o português não é 
efetivamente falado no país, exceto por uma pequena comunidade de imigrantes e expatria-
dos, missionários, funcionários públicos e privados, ligados às embaixadas e às empresas que 
atuam na região. Embora seja uma língua oficial, há poucas e difusas tentativas de promover 
o português por parte do Governo da RGE. Igualmente, o português sequer  empregado na 
comunicação oficial. Portanto, trata-se de uma de oficialidade praticamente figurativa.
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4 Discussão

A complexidade de se definir os termos ‘política linguística’ e ‘planejamento linguístico’ 
decorre da natureza das abordagens científicas nos últimos sessenta anos, durante a fun-
dação e desenvolvimento dessas áreas de pesquisa (Tollefson; Pérez-Milans, 2018). De um 
lado, há as atividades de planejamento e política linguística top-down, isto é, os discursos e 
as práticas dos entes organizados do Estado (ou por ele delegados) para interferir no capital 
linguístico de uma ou mais de uma língua, fazendo com que essa intervenção tenha impacto 
(para incorporar ou repelir uma determinada língua) no conceito de nação e nacionalismo, 
integração política e social dos cidadãos, políticas educacionais de alcance geral, promoção 
de documentação, produção de materiais didáticos e paradidáticos, escolarização, desen-
volvimento econômico e conexão a parceiros, regionais e globais utilizando uma ou mais 
de uma língua (Bourdieu, 1991). Por outro lado, devemos também considerar as atividades 
de planejamento e política linguística bottom-up, ou seja, aquelas que partem da atuação 
de indivíduos, famílias, instituições não-governamentais e universidades (sem mandato 
do Estado para essa função) para promover a documentação e o uso de uma língua em um 
ambiente, seja essa promoção organizada ou não (Johnson, 2018). Assim, na RGE, podemos 
observar uma intervenção governamental ao estabelecer suas línguas oficiais (o espanhol, 
o francês e o português), ora olhando para o passado (o espanhol e seu legado como potên-
cia imperialista), ora para o presente (o francês e sua realidade inconteste no tecido político 
regional e de migração), ora para o futuro (o português como via de acesso a oportunidades 
econômicas e mercados de um grupo de países), muito embora, na prática, o governo tenha 
mostrado pouca intenção de intervir, na documentação, na difusão e na promoção das lín-
guas francesa e portuguesa no sistema educacional e cultural como um todo12. Essa pouca 
capacidade ou vontade pode ser observada, por exemplo, nos investimentos em educação. 
Segundo os dados do Banco Mundial, em 2020, a RGE aplicou 1% do seu produto interno 
bruto na área, ao passo que seus vizinhos, Gabão (2,7%) e Camarões (3,1%) investiram mais 
(Worldbank, 2020). Igualmente, podemos observar a intervenção e atuação dos falantes ao 
escolherem usar uma língua, mesmo que essa sofra preconceito e seja alvo da repulsa dos 
entes do Estado e de membros da sociedade, como é o caso do pichi na RGE (Yakpo, 2011) 
ou de qualquer uma outra língua não-europeia, muito embora, em geral, as línguas minori-
tárias possuam prestígio em suas comunidades. Adicionalmente, atividades de legitimação, 
através de documentação e difusão na mídia (rádio e internet) são cruciais para as línguas 
marginalizadas. Por fim, há a atuação dos falantes ao privilegiarem uma determinada língua, 
seja na forma de uma substituição de línguas (language shift) ou a resistência linguística ao 
continuarem a usar línguas marginalizadas.

12  Portanto, aqui não nos limitamos à definição de Crystal (2008) segundo a qual o planejamento linguístico 
inclui a documentação das línguas e o desenvolvimento de atos que promovam sua escolha e uso, a preparação 
de instrumentos como grafia, desenvolvimento de literaturas, apoio a programas educacionais e treinamento 
de recursos humanos em diferentes níveis para as escolas. Para Johnson (2013), as políticas linguísticas cau-
sam impacto na oficialização das línguas, com influências nos sistemas econômicos, políticos e educacionais. 
Igualmente, a circulação e o capital linguístico de uma língua atuam em mecanismos de poder e empodera-
mento, levando à atuação, seja de agentes governamentais, seja do indivíduo ou da família/comunidade de fala.
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Posto que a RGE possui línguas com menos de cinquenta mil falantes – bube (50 mil), 
kombe (16 mil), kwasio (15 mil), seki (11 mil), bapuku (8 mil), fa d’Ambô (6 mil), benga (4 mil), 
lengue (1,5 mil), iyasa (1 mil) e gyle (menos de 100) – a pressão que essas línguas minoritárias 
e seus falantes sofrem das línguas francas (fang e pichi), do espanhol e do francês é enorme. 
Por isso, não é incomum que as pessoas abandonem as suas línguas étnicas, ou seja, deixem 
de transmiti-las às crianças e optem por outras. Isso acontece quando a viabilidade econô-
mica da região está associada a uma língua, ou no contexto de migração, e/ou quando uma 
língua mais poderosa se apresenta como viável no ensino, na mídia e nas relações interpes-
soais. Populações pequenas costumam ser as mais vulneráveis, principalmente quando esti-
verem em contextos urbanos. Ao mesmo tempo, quando a comunidade perde a confiança na 
língua, por achar que as gerações mais jovens, em situações de multilinguismo, incorporam 
muitos elementos, ao ponto de impedir ou atrapalhar a comunicação com os falantes mais 
idosos, ou até mesmo quando os jovens alegam não ser mais proficientes. Muitas vezes, por 
ameaça de uso de violência, os adultos forçam os jovens a substituírem a língua étnica mino-
ritária por uma língua majoritária. Por fim, discursos preconceituosos podem ter um efeito 
negativo na língua, porém, como elemento de resistência, a comunidade pode ser refratária 
a esses discursos. Na RGE, o pichi tem ampliado o seu número de falantes na capital, apesar 
de discursos agressivos contra a língua:

Apesar de su gran importancia como lengua de comunidad y lengua franca (inter)
nacional, el pichi carece de reconocimiento y apoyo oficial, está conspiscuamente 
ausente del discurso público y de los medios oficiales, y no tiene presencia en la 
política educativa del país. Por consiguiente, debido a esta particular historia, 
el pichi epitomiza el rechazo político a las lenguas africanas, no sólo en Guinea 
Ecuatorial, sino también en África en general (Yakpo, 2011, p. 17-18).

A oficialização de uma língua na RGE não implica, necessariamente, em sua promoção. 
A oficialização do espanhol na Constituição de 1982 é a exceção, juntamente com o francês, 
por sua vez, devido ao contexto regional, pois os países circunvizinhos da RGE, Camarões e 
Gabão, têm a língua como oficial. Ademais, há dezenas de milhares de trabalhadores migran-
tes e suas famílias falantes de francês no país. Após o término do governo Macías, milhares de 
equato-guineenses (auto)exilados em países de língua oficial francesa na região retornaram 
à RGE. Portanto, adotar o francês, além de permitir ao país uma inserção em uma área eco-
nômica importante, permite fazer justiça aos usos linguísticos de grande parte da população 
residente. Finalmente, a oficialização do português pode ser considerada como um capricho 
diplomático do Governo. Ainda assim,  foi a partir da oficialização do português que a pressão 
da CPLP se fez importante para que a pena capital, como forma de punição do sistema jurí-
dico do país, fosse paulatinamente abandonada.

Incluindo o espanhol e o francês, ambos presentes no sistema escolar da RGE e o pri-
meiro sendo a língua dos atos do Estado e do Governo, a história do planejamento e das polí-
ticas linguísticas do país pode ser dividida em quatro fases:



Rev. Est. Ling., Belo Horizonte, v. 32, n. 3, p. 824-850, 2024 842

a. escolarização colonial missionária e, posteriormente, laica, em espanhol
b. documentação por missionários (até 1950) e linguistas até 1968
c. documentação por linguistas e organizações não-governamentais pós-1968
d. escolarização em massa em espanhol; francês (como língua estrangeira)

A fase da escolarização colonial missionária e, posteriormente, laica, em espanhol, se 
inicia quando o Reino da Espanha começa a colonização, a partir da ilha de Bioko, após a saída 
dos ingleses. A colonização e a ‘aculturação’ do território continental só terá início na década 
de 1930 (Negrín Fajardo, 1993, p. 16). O objetivo da ditadura franquista, ainda segundo Negrín 
Fajardo (1993), era delegar a tarefa da educação colonial a missionários:

[n]el caso de Guinea, que durante una larga etapa fue prácticamente territorio 
de control misionero hasta que las autoridades civiles se fueron haciendo pau-
latinamente con el dominio real de la zona. No obstante, hasta la independen-
cia de Guinea, la influencia de las misiones fue siempre muy importante (Negrín 
Fajardo, 1993, p. 16).

Na GE colonial, ‘la administración con los misioneros a la cabeza, combate con rigor 
la cultura y tradición bantú y la educación espontánea ancestral.’ (Negrín Fajardo, 1993, p. 46). 
Naturalmente, a maior barreira às políticas educacionais, sejam missionárias, sejam oficiais, 
era o fato de a população simplesmente não falar espanhol e nem conhecer os rudimentos da 
‘cultura espanhola’. De qualquer forma, havia conflitos entre os administradores do Governo 
(que desejavam viabilizar econômica e socialmente a colônia) e os missionário que deseja-
vam ‘convertir a los paganos y erradicar la poligamia y la promiscuidad sexual.’ Negrín Fajardo 
(1993, p. 52). A situação de conflito teve fim com a II República espanhola que implementou um 
ensino laico. O regime de Franco promoveu na GE uma política de aculturação, com avanços 
na educação básica, bem como na formação de quadros dirigentes locais, segundo os padrões 
imperiais. Para os locais, essa política representou desvalorização das culturas e línguas do 
país. Ao mesmo tempo, o regime franquista implanta a transmissão via rádio no país em 
1952-3, que serve com um meio para difundir a ‘cultura y civilización hispánica’ na GE (Negrín 
Fajardo, 1993, p. 148). Ao lado da educação básica, houve também um forte investimento em 
escolas de ensino médio e profissionalizantes públicas e algum investimento privado (princi-
palmente religioso). O ensino superior era realizado na metrópole (Pélissier, 1964).

Até 1968, o Instituto de Estudios Africanos, do Consejo Superior de Investigaciones Científicas, 
em Madrid, promoveu a investigação etnográfica e linguística com a publicação de livros e do 
periódico Archivo del Instituto de Estudios Africanos, descontinuada em 1966 (Negrín Fajardo, 
1993, p. 13). Com a independência, o trabalho de documentação linguística passa a ser isolado, 
concentrando-se em dissertações de mestrado, teses de doutorado ou trabalhos de compila-
ção pan-bantu, realizados por pesquisadores em universidades, quase sempre da Europa, dos 
Estados Unidos ou do Senegal.

Após a independência, há um hiato nas publicações sobre as línguas da RGE. Isso se 
deve ao carácter isolacionista do governo Macías e, inicialmente, às dificuldades impostas a 
acadêmicos pelo regime de Obiang. Ao mesmo tempo, a tarefa de fazer trabalho de campo 
na GE não é simples, com alto custo e riscos inerentes ao trabalho em regiões de extrema 
pobreza, como acesso à água e à energia, emprego, questões de segurança alimentar, saúde 
etc. Nos últimos vinte anos, os trabalhos sobre as línguas da RGE se limitam a descrições e 
análises do espanhol, do pichi, do fang e do fa d’Ambô.
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Por fim, apesar de alguns problemas, o governo promove a escolarização em massa 
em espanhol e do francês, como segunda língua. O Centro Cultural de España do Instituto 
Cervantes, além de promover o espanhol, promove cursos da língua fang. Em 2022, foi inau-
gurada a Tribuna do Hispanismo Ecuatoguineano, que pretende agregar especialistas no 
espanhol da RGE13. Porém, a documentação e a investigação sobre as demais línguas são rea-
lizadas por acadêmicos, de forma isolada, ou simplesmente não são realizadas.

5 Considerações finais

O objetivo desse texto foi descrever e analisar a situação linguística na RGE, fazendo um 
levantamento das políticas oficiais passadas e presentes, desde a tomada do território pela 
Espanha, até os dias atuais. A língua do Estado, da mídia e da escolarização é o espanhol. 
Aprendido na escola, é uma língua dominada pela maior parte da população como língua 
estrangeira. Assim, o espanhol é a língua nacional no sistema oficial, e o francês é a língua 
do comércio regional e dos expatriados. Mostramos também que, embora haja três línguas 
oficiais, o português tem uma existência in iure, ou seja, apenas protocolar, pois não há uma 
comunidade relevante falante de português e as relações econômicas com os países de lín-
gua portuguesa são mínimas, mesmo que haja (fisicamente) um país de língua portuguesa, 
São Tomé e Príncipe, entre as ilhas de Bioko e Ano Bom. Todavia, a pouca relevância de São 
Tomé e Príncipe no comércio internacional reflete também na sua invisibilidade para a RGE. 
O francês, por seu turno, é a língua dos países vizinhos Gabão e Camarões, bem como é utili-
zada pelo crescente número de trabalhadores importados dessas regiões. Assim, o francês se 
constitui como um importante elemento na economia da região.

Para além dessas línguas oficiais, a sobrevivência ou a obsolescência das demais 
línguas em suas comunidades de fala está ligada a uma série de fatores. Embora todas as 
línguas étnicas possuam prestígio em suas comunidades, a manutenção de uma língua 
depende de outros fatores. Assim, uma língua regional forte, seja no número de falantes, 
no seu soft-power, ou no seu capital linguístico, atua como um fator de desestabilização de 
uma íngua minoritária. Igualmente destacamos, de um lado, o crescimento da língua pichi, 
principalmente nas aglomerações urbanas como a língua da juventude e dos trabalhadores 
estrangeiros oriundos de regiões de fala inglesa e, por outro lado, do fang, devido ao tamanho 
de sua população falante e igualmente por ser a língua do grupo politicamente dominante 
nos últimos cinquenta anos. Para além da atuação das línguas oficiais, o fang e o pichi têm 
atraído cada vez mais falantes, por diversas razões. O fang por ser uma língua falada por um 
grupo étnico numeroso e poderoso politicamente e, o pichi, por ser uma língua urbana de 
Bioko falada por uma população jovem. Ao mesmo tempo, a incapacidade ou o desinteresse 
do governo em promover a documentação e a difusão das línguas étnicas contribui para o 
quadro de ameaça às línguas minoritárias. Dessa forma, não apresentar uma política linguís-
tica de promoção das línguas crioulas e étnicas é, em si, uma tomada de posição política. O 
apagamento dessas línguas no discurso oficial é feito com um propósito político de silenciar 
a variedade linguística e cultural dos povos. Ao mesmo tempo, a maior ameaça a todas as lín-

13  Disponível em https://www.cervantes.es/sobre_instituto_cervantes/prensa/2022/noticias/observatorio-his-
panismo-guinea-ecuatorial.htm, acessado em 05/11/2022.

https://www.cervantes.es/sobre_instituto_cervantes/prensa/2022/noticias/observatorio-hispanismo-guinea-ecuatorial.htm
https://www.cervantes.es/sobre_instituto_cervantes/prensa/2022/noticias/observatorio-hispanismo-guinea-ecuatorial.htm


Rev. Est. Ling., Belo Horizonte, v. 32, n. 3, p. 824-850, 2024 844

guas faladas na RGE provém da situação econômica da maior parte da população, que vive na 
extrema pobreza e sem perspectivas. É difícil promover a preservação das línguas maternas 
quando grande parte da população não tem acesso à água tratada, à energia elétrica e a um 
sistema de alimentos, a um sistema de saúde e de educação dignos.

Nos últimos anos, o Centro Cultural de España até atuado na promoção das línguas 
minoritárias, principalmente do fang. Ao lado dele, alguns linguistas têm trabalhado na 
documentação e divulgação dessas línguas, porém com uma sociedade civil não organizada, 
há pouco ou nenhum instrumento de pressão no país para que o quadro aqui descrito seja 
modificado e que as línguas étnicas sejam promovidas na RGE. Ademais, os poucos trabalhos 
sobre essas línguas tendem a ser direcionados à comunidade científica, sem objetivos peda-
gógicos, com exceção do fang. Por fim, o diagnóstico preciso de Yakpo (2011) para a promoção 
e documentação das línguas locais não encontrou, infelizmente, acolhida no sistema educa-
cional e na mídia da RGE.
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